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Número 50 -  Santos, 1º de junho de 2005.
Representantes da chapa 2 visitam Santos

Amanhã (02/06), Roberto Bocaccio Piscitelli e Carlos Eduardo Mantovani, respectivamente, candidatos a vice-presidente e diretor de comunicação, pela Chapa 2 (Unafisco de Todos) que concorre à DEN, estarão em Santos. Participam do Almoço dos Aposentados e, na seqüência, visitam a Alfândega.

Matéria sobre ação judicial na Área Restrita

Está disponível na área restrita do site da DEN (unafisco.org.br) matéria sobre ação patrocinada pelo Departamento Jurídico do Unafisco que trata de questões de interesse dos AFRFs junto a conselho de classe.
Reforma Sindical
Parlamentar pede retirada de pauta da PEC 369
A proposta de Reforma Sindical está enfrentando diversos reveses em razão, essencialmente, da resistência imposta pelos servidores públicos, trabalhadores e parlamentares, entre outros setores, descontentes com o seu teor, que representa um enorme retrocesso à organização dos trabalhadores. Até mesmo um requerimento pela sua retirada da pauta da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados, foi apresentado pelo deputado Alceu Collares (PDT-RS). O requerimento aguarda avaliação do presidente da Comissão, deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN). 

No requerimento, Collares aponta que o Fórum Nacional do Trabalho “com a participação de representantes do governo, empresários, centrais de trabalhadores não tem legitimidade na representação dos sindicatos de base”. Além disso, ele critica o fim da contribuição compulsória de um dia de salário, substituída na proposta do governo/FNT pela contribuição negocial de 15% do salário anual do assalariado. O parlamentar conclui: “É um confisco salarial três vezes superior à atual contribuição financeira”.

Outro fato apresentado para justificar a retirada de pauta da matéria está no fato de ela, segundo bem pontuou o deputado, atender reivindicações de determinados grupos prejudicando, assim, trabalhadores e servidores.

Ele conclui que a PEC 369 deve ser retirada de pauta para que a Reforma Sindical possa ser debatida na base, por meio de assembléias de trabalhadores convocadas exclusivamente para essa finalidade.

Pendências Financeiras
Sindicato reitera pedido de identificação de rubricas
Na última sexta-feira, a presidente da DEN, Maria Lucia Fattorelli, voltou a solicitar à Coordenação-Geral de Recursos Humanos do Ministério da Fazenda (COGRH) informação sobre a natureza das pendências financeiras pagas a parte da categoria no final do ano passado, quando um projeto de lei liberou R$ 100 milhões para esse fim. Essa identificação já havia sido solicitada em outras oportunidades ao coordenador-geral Celso Sá Pinto. Ele apresentou diversos argumentos para justificar a dificuldade da própria COGRH em proceder a essa identificação, pelo fato de a seleção dos valores a serem regularizados ter se dado no âmbito do MPOG, sem a participação da COGRH.

Para que o Sindicato possa continuar cobrando o que é devido à categoria, é preciso saber a natureza das pendências pagas no final do ano passado. Dos R$ 100 milhões liberados, R$ 23 milhões foram destinados ao pagamento de servidores do Ministério da Fazenda e aproximadamente R$ 15 milhões se referiam às pendências com servidores da SRF, na maior parte com AFRFs.

Já se sabe que não foram pagos, na ocasião, os atrasados dos 3,17%, assim como nem todos receberam os anuênios devidos. Nos contatos anteriores, o Sindicato também questionou sobre os pagamentos do adicional para quem se aposentou com base no artigo 184, II do antigo Estatuto do Servidor, e sobre outras pendências. 

Os critérios usados para o pagamento das pendências foram determinados pela Portaria Conjunta SOF/SRH, nº 1, de 03/12/2004, segundo a qual não há prioridade em relação ao objeto da pendência financeira; os processos são organizados em fila única e em ordem crescente de valores médios por beneficiário, até o limite financeiro estipulado pelo governo.

Unafisco Saúde altera endereços eletrônicos
Os e-mails do Unafisco Saúde mudaram. Para conferir os novos endereços, basta o associado acessar a página www.unafiscosaude.org.br e clicar no link “Fale conosco” na parte superior da tela. Os novos endereços eletrônicos também serão enviados para os associados que têm seu e-mail cadastrado em nossa página na internet. É sempre importante comunicar seu endereço eletrônico ao Unafisco Saúde, pois o cadastro permitirá que você receba mais rapidamente as novidades do plano. 

Comissão vota projeto que regulamenta previdência complementar dos servidores
A Comissão de Seguridade Social da Câmara dos Deputados vota amanhã o parecer do deputado Geraldo Resende (PPS-MS) ao Projeto de Lei Complementar nº 84, de 2003, de autoria do deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR), que propõe a regulamentação da previdência complementar dos servidores públicos. O PLC 84/03 estabelece que apenas uma entidade fechada de previdência complementar pode ser instituída para a União e para cada um dos entes da federação e que os recursos dessas entidades deverão ser aplicados integralmente em títulos públicos de emissão do governo federal; em caso de depósitos, deverão ser aplicados em instituições financeiras controladas pela União.

O relator do PLC já adiantou que apresentará um parecer contrário à aprovação do projeto. Um dos argumentos apresentados é o de que a Emenda Constitucional nº 41, que instituiu a última Reforma da Previdência, estabeleceu que a regulamentação da previdência complementar dos servidores se dará por lei ordinária e não por lei complementar. Esse também foi um dos argumentos apresentados pelo deputado Luciano Castro (PL-RR) para propor a rejeição do PLC na Comissão do Trabalho.

Durante a tramitação da EC 41, o Unafisco Sindical posicionou-se frontalmente contrário à instituição da previdência complementar para os servidores, pois defendemos a aposentadoria integral com paridade para todos os servidores. Também consideramos que a instituição de fundos de pensão só beneficia o sistema financeiro e não traz garantias para seus segurados. Tal posicionamento foi externado em diversos debates públicos e na cartilha “Reforma da Previdência – que a justiça e a coerência prevaleçam”. Apesar do nosso posicionamento contrário, estamos acompanhando atentamente a tramitação dos projetos que tratam da previdência complementar, já que este é um tema que preocupa e atinge diretamente a nossa categoria.
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